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EDITAL  DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio do Pregoeiro, 
designado pelo ATO Nº 0221/2019-SRH/P/ALE, no uso de suas atribuições legais, torna público, 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRONICO, para execução indireta pelo regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo 
como unidade interessada a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.  

 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto 
nº 5.450/05, da Lei Complementar nº 123/06, subsidiariamente a Lei nº 8.666/93  e Resolução nº 
152/2007/ALE, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, 
bem como pelas condições e exigências contidas neste Edital e seus anexos. 

 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Data: 25 de outubro de 2019, Hora: 12h00 (horário de Brasília) 
Local: www.e-licitacoes.com.br 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 – A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação 
contínua de solução integrada de outsourcing de impressão, mediante o fornecimento de 
equipamentos novos de primeiro uso, a pedido da Superintendência da Tecnologia da 
Informação - STI, com a finalidade de atender as necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado de Rondônia, conforme especificações técnicas discriminadas no ANEXO I  - Termo de 
Referencia. 
 
1.2 – A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos 
períodos, se conveniente para a Administração, pelo período de até 48 (quarenta e oito) meses, em 
conformidade com o art. 57, IV, da Lei 8.666/93. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES 
 
2.1 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, as empresas cujo objetivo 
social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente 
credenciadas no Banco do Brasil, através do site www.e-licitacoes.com.br. 
 
2.2 – Para participação no pregão eletrônico, via internet, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório, ressalvados os 
casos de participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), no que concerne 
à sua regularidade fiscal, na forma prevista pelos arts. 42 e 43, § 1º da Lei Complementar 123/06. 
 
2.2.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas na Lei Federal 10.520/02 e na Lei Federal 8.666/93. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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2.2.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 
 
2.2.3 – Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Assembleia Legislativa do Estado de 
Rondônia, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem 
efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. 
 
2.3 – Não poderão participar desta licitação pessoas físicas, os interessados que se encontrem sob 
o regime de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou consórcio, 
qualquer que seja sua forma de constituição, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo penalidade de 
suspensão do direito de licitar e contratar com esta ALE/RO. 
 
2.4 – A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante. 
 
2.5 – Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de 
Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias 
 
2.5.1 – Serão aceitas somente cópias legíveis.  
 
2.5.2 – Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 
 
2.5.3 – Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país 
 
2.5.4 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. 
Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da 
proposta de preços. 
 
2.6 – Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 
 
2.6.1 – O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
2.7 – As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 
123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 
demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 
 
2.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 
(cem reais). 
 
2.9 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 02 (dois) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 02 (dois) segundos 
 
3. DO CREDENCIAMENTO  

http://www.ale.ro.gov.br/
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3.1 – Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.e-licitacoes.com.br.  
 
3.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.1.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a ALE/RO, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do 
Decreto nº 5.450/05). 
 
3.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.  
 
4. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
4.1 – A partir da data e horário previstos no Edital, será aberta a Sessão Pública do pregão eletrônico via 
internet, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
 
 
4.1.1 – A proposta registrada e anexada previamente no sistema www.licitacoes-e.com.br, deverá conter, 
imprescindivelmente, sob pena de desclassificação, a licitante deverá preencher a “Descrição Detalhada 
do Objeto Ofertado”, devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta 
com o objeto licitado. 
 
4.1.2 – Deverá prestar informações como a descrição, características técnicas e outras informações que 
possibilitem a avaliação se o objeto ofertado atende às especificações constantes dos anexos deste 
edital. 
 
4.1.3 – Poderá ser desclassificada a proposta que omitir esses dados ou a eles acrescentar expressões 
como “conforme nossa disponibilidade de estoque” e “sob consulta”. Da mesma forma, poderão ser 
desclassificadas as propostas que se declarem “conforme o edital” e não consignem o mínimo de 
informações necessárias à caracterização do objeto. 

 
4.1.4 – Neste Pregão, do tipo menor preço, será declarada a proposta mais vantajosa aquela que 
preencher os requisitos de adequabilidade ao objeto da contratação, inclusive o preço, segundo a 
ordem de classificação alcançada na fase de lances.  
 
4.2 – Serão desclassificadas as propostas que: 
 
4.2.1 – Apresentarem vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, exceto o preço, 
obedecida a Formulação de Lances, nos termos definidos no item 7 do edital; 
 
4.2.2 – Apresentarem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
 
4.2.3 – Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 
 
4.2.4 – Contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente; 
 
4.2.5 – Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento do Pregoeiro. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.3 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 
licitante e subsequente envio da proposta de preços e, quando for o caso, seus anexos, contendo 
as especificações detalhadas do objeto ofertado e valor total e unitário para o item cotado. 
 
4.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua desconexão. 
 
5. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
5.1 – A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, datada e assinada, e deverá 
necessariamente preencher os seguintes requisitos: 
 
5.1.1 – O número do pregão, a data e hora da realização da sessão pública; 
 
5.1.2 – Indicação do CNPJ e razão social do proponente; 
 
5.1.3 – O nome, número do banco, da agência e da conta corrente do licitante e a indicação da 
pessoa legalmente habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como o telefone e e-mail para 
contato; 
 
5.1.4 – Preços unitários e totais, que deverão ser cotados com apenas duas casas decimais, sendo 
as demais desprezadas (ou seja, o arredondamento será sempre para baixo), em algarismos e por 
extenso, em moeda nacional, conforme o modelo de planilha formadora de preços, constante do 
Anexo VI deste edital; 
 
5.1.5 – Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas 
com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens e demais encargos, de qualquer natureza, que 
se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos 
eventualmente concedidos; 
 
5.1.6 – Prazo de validade da proposta, de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da 
sessão deste pregão eletrônico; 
 
5.1.7 – Prazo de início da prestação dos serviços dar-se-á conforme item 5 e subitens do Termo de 
Referencia;  
 
5.1.8 – Prazos de execução: conforme 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, até o limite 
de 60 (sessenta) meses,; 
 
5.1.9 – Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 5.1.6 a 5.1.8, considerar-se-
ão os prazos previstos neste edital como aceitos. 
 
5.1.10 – Descrição detalhada dos itens, para que o Pregoeiro possa avaliar se o item ofertado 
atende aos requisitos previstos no Edital e seus anexos. Em caso de omissão o licitante poderá ser 
desclassificado no item 
 
5.1.11 – A proposta deverá estar atualizada em conformidade com os lances eventualmente 
ofertados ou valor negociado, com posterior encaminhamento do original, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, após o término da sessão. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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5.1.12 – A validade da proposta será confirmada posteriormente, na fase de habilitação, mediante 
apresentação de documento que comprove a capacidade legal do representante para sua 
assinatura (cópia do contrato social e procuração, esta última apenas no caso de não estar previsto 
no contrato social os poderes do representante legal), bem como seus documentos de identificação. 
 
5.2 – Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra 
qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos 
preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame, na forma 
prevista no item 7 do edital. 
 
5.3 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
5.4 – No caso de haver divergência entre a descrição do código do serviço no aviso do Banco do 
Brasil e o disposto neste Edital e seus anexos (Especificações Técnicas), o licitante deverá 
obedecer às exigências editalícias. 
 
5.5 – Serão recusadas as propostas que: 
 
5.5.1 – contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
 
5.5.2 – não atenderem às exigências deste Pregão. 
 
5.5.3 – não detiverem valor aceitável após negociação de preços. 
 
5.6 – Após convocação pelo Pregoeiro, a não apresentação (ou apresentação incompleta) da 
proposta definitiva, como elencado em todo o Item 5, poderá ser interpretada como integral 
inadimplemento da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades previstas neste Edital. 
 
6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
 
6.1 – As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as demais, 
ou seja, o arredondamento será sempre para baixo. Os preços finais deverão ser apresentados em 
moeda nacional, com apenas duas casas decimais, obedecendo ao mesmo critério de 
arredondamento; 
 
6.1.1 – O mesmo critério deverá ser observado no momento da emissão das faturas/notas fiscais. 
 
6.2 – Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas 
dos demais licitantes, excessivos ou inexequíveis; 
 
6.2.1 – Para balizamento do valor considerado aceitável, em estrita consonância com o art. 4º, XI 
da Lei Federal nº 10.520/02, o Pregoeiro utilizará cotações de preços de mercado local, resultados 
das licitações de outros Órgãos da Administração Pública e outros meios não revestidos de 
formalidade, como pesquisa realizada pela Internet e através de contato telefônico, devidamente 
motivado nos autos do processo licitatório.  
 
6.2.2 – O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da intimação. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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6.3 – As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº 
10.192, de 14.2.2001. 
 
7. DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES) 
 
7.1 – A partir do horário previsto no instrumento convocatório, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com as 
especificações técnicas exigidas no edital. 
 
7.1.1 – O licitante deverá enviar proposta através do sistema eletrônico para a totalidade do item 
que estiver cotando, sob a pena de desclassificação do mesmo. 
 
7.1.2 – Os participantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras 
estabelecidas no edital. 
 
7.3 – O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 
 
7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
7.4.1 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 
 
7.4.2 – Após a disputa por lances, calculados os valores unitários, caso os mesmos apresentem 
mais de duas casas decimais o Pregoeiro procederá ao seu arredondamento, em consonância com 
o item 6.1 do edital, realizando, por conseguinte, as adequações necessárias no valor total do item. 
 
7.5 – A etapa de lances será encerrada mediante aviso de seu fechamento iminente, emitido pelo 
sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), 
aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
7.5.1 – Encerrada a etapa de lances, ocorrendo à situação denominada empate ficto, prevista no 
art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/06, o Sistema Eletrônico se encarregará automaticamente 
de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo Estatuto. O lance 
para desempate da ME/EPP será admitido na forma prevista pelo item 6.1 do edital. 
 
7.5.2 – Caso as propostas permaneçam empatadas, mesmo após convocação do sistema para o 
lance final onde haja prerrogativa de preferência para contratação, a classificação se fará em 
conformidade com o art. 45, § 2º da Lei Federal 8.666/93. 
 
7.5.3 – Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital. 
 
7.5.4 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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7.6 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
7.6.1 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a 
sessão pública do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comunicação aos 
participantes, no endereço eletrônico: www.e-licitacoes.com.br, nos campos específicos de 
avisos; 
 
7.7 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
 
8. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 
 
8.1 – Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos no Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os 
mesmos. 
 
8.2 – No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL desde que 
atendidas às especificações constantes deste Pregão. 
 
8.3 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
8.4 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar, quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do item 9 do edital. 
 
8.5 – Será declarada vencedora a proposta que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas 
as exigências constantes do Instrumento Convocatório. 
 
8.6 – Na hipótese de a proposta de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 
verificando a sua aceitabilidade, procederá à habilitação na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 
8.7 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, 
poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que 
comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será 
divulgado no sistema eletrônico. 
 
8.8 – O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações. 
 
8.9 – No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1 -  DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Cédula de identidade devidamente autenticada do representante legal da empresa: proprietário, 
sócio ou procurador (com procuração autenticada); 
 
b) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 
c) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 
d) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
9.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
Contrato Social; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) – CRF (art. 27 
da Lei n. 8.036/90, combinado com o inciso IV do art. 29 da Lei n. 8.666/93); 

 
d) CND – Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, 

administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) – alínea “a” do inciso I do art. 47 da Lei n. 
8.212/91 e alterações, combinada com o inciso IV do art. 29 da Lei n. 8.666/93.  

 
e) Certidões de Regularidade Fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal (inciso II do 

art. 29 da Lei n. 8.666/93), dentro do seu prazo de validade nelas consignado, sendo: 

1) Nacional – relativamente à Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (certidão conjunta);  

2) Estadual – relativamente à Fazenda Estadual; 
3) Municipal – relativamente à Fazenda Municipal; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa fornecida por aquele órgão, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943. (NR). 

 
9.3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, consoante inciso II, do art. 31, da Lei nº 8.666/93.  

http://www.ale.ro.gov.br/
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b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadas por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas, a saber: 

 
I - sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do 
domicílio da Licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 486/1969); 

  
II - sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei nº 
6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e 
publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação (art. 289, caput e § 5º, da Lei nº 
6.404/1976); 

  
III - sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

 
9.3.1. As licitantes com menos de um ano de existência, deverão apresentar balanço de abertura, 
no caso de sociedade sem movimentação ou balanço intermediário; no caso de sociedade com 
movimentação, deverá apresentar, ainda, demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, com assinatura do sócio-
gerente e do responsável por sua contabilidade e a indicação do nome deste e do seu número de 
registro no Conselho Regional de Contabilidade, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou do domicílio da licitante. 
 
9.3.2. A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação, 
conforme o caso: 
 
a) do balanço referido na alínea ‘b’ do subitem 9.3, cujos índices de Liquidez Geral (LG), de 
Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, 
terão que ser maiores que um (>1): 
 
 Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 
  LG = ------------------------------------------------------------- 
   Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 
 
             Ativo Total 
  SG = ------------------------------------------------------------- 
   Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 
 
      Ativo Circulante 
  LC = ---------------------------- 

 Passivo Circulante 
 
b) do balanço referido no subitem 14.3 cujo Índice de Solvência, obtido conforme fórmula a seguir, 
terá de ser maior ou igual a um (> ou = a 1): 
 
      Ativo Total 

http://www.ale.ro.gov.br/
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  S = ------------------------------ 
       Passivo Exigível Total 

 
9.3.3. Os índices de que tratam as alíneas ‘a’ e ‘b’ do subitem 9.3.2. serão calculados pela licitante 
e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do 
seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.  
 
9.3.4 As peças contábeis deverão estar assinadas pelo representante da empresa e contador 
devidamente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC da sede da licitante, 
devendo constar também a Declaração de Habilitação Profissional em vigor. Tais documentos terão 
que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela Ciência 
Contábil. 
 
9.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente com o objeto desta 
licitação, consistente na apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 
técnica em nome da empresa, fornecido (s) por pessoa(s( jurídica(s) de direito público ou 
privado, que comprove (m) que a licitante executou serviços de características semelhantes 
ao objeto licitado.  
 

b) Declaração que o profissional que executará os serviços de instalação, configuração, 
atualização de versões, transferência de conhecimento (treinamento) e suporte técnico 
possuirá, quando da contratação, no mínimo, a seguinte qualificação: 
b.1) - Deverá ter em seu Corpo Técnico, profissional habilitado, com vistas a atender às 
necessidades exigidas pela Contratante, tanto na programação e adaptações quanto na 
assistência técnica. 

 
9.5 – Para fins de habilitação, deverão ser apresentadas ainda: 
 
9.5.1 – DECLARAÇÃO de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93). 
 
9.5.2 – DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso. 
 
9.5.3 – DECLARAÇÃO de que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação da 
empresa. 
 
9.5.4 – DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução 
Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. 
 
9.6. Serão consultados, ainda, para fins de habilitação: 
 

a) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da 
União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção 
aplicada; 

http://www.ale.ro.gov.br/
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), 
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender 
da natureza da sanção aplicada. 

 
9.7 – Depois de solicitado pelo pregoeiro, a empresa que ofertou o melhor preço ou lance deverá 
enviar no prazo de 30 (trinta) minutos a documentação de habilitação através e-mail 
cpl@ale.ro.gov.br  e, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do encerramento da 
sessão pública, os documentos originais ou cópias autenticadas, preferencialmente em envelope 
timbrado, endereçados da seguinte forma: 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
A/C do Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio 
Rua Farquar, 2562 - Bairro Olaria - CEP 76.801-189 
Porto Velho/RO 

 
9.7 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 
 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz; 
 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles 
que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz; 
 
c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota 
fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial. 
 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 – As despesas com o pagamento do objeto, quando houver a contratação, correrão por conta 
dos recursos consignados da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, no exercício de 
2019, como segue: Classificação Programática: 01.001.01.126.2013.1050 - Elemento de despesa 
33.90.40 – Fonte de Recurso: 100 – Recursos Próprios -  R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e 
oitocentos reais) 
 
11. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO 
 
11.1 – Esclarecimentos de dúvidas acerca das condições deste Edital, bem como informações 
adicionais sobre a presente licitação, serão divulgados na “homepage” da ALE/RO: 
www.al.ro.leg.br, opção “Licitação”, e no site: www.e-licitacoes.com.br, ficando os licitantes 
obrigados a acessá-los para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
11.2 – Maiores esclarecimentos de ordem legal, técnica ou sobre os termos deste pregão, 
informações complementares sobre o presente Edital poderão ser solicitados ao pregoeiro, 
preferencialmente por meio eletrônico, e-mail cpl@ale.ro.gov.br, até 3 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública do pregão eletrônico, no horário de 07h30m às 13h30m 
(horário de Rondônia). Telefone para contato: (69) 3218-1496. 
 
11.3 – Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico, preferencialmente por meio 
eletrônico, e-mail cpl@ale.ro.gov.br. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
mailto:pregoeiro@tce.ro.gov.br
http://www.al.ro.leg.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:pregoeiro@tce.ro.gov.br
mailto:pregoeiro@tce.ro.gov.br
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11.4 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração das especificações 
técnicas, decidir sobre a petição. 
 
11.5 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio e tempo definidos no sistema eletrônico, manifestar sua 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
12.2 – A apresentação das razões de recurso, e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, 
deverá se realizar no âmbito do sistema eletrônico. 
 
12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
importará a decadência do direito de recurso, devendo o pregoeiro adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 
 
12.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
12.5 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer no prazo e 
forma legalmente definidos. 
 
13. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1 – A Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia convocará o licitante vencedor para 
assinar o “Termo de Contrato” (minuta ANEXO IX deste edital), que o fará no prazo de até 03 (três) 
dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 
sujeitando-se às penalidades aludidas neste edital e demais cominações legais. 
 
13.2 – Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se 
pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a 
constituir-se uma obrigação para o contratado. 
 
13.3 – Ao assinar o instrumento contratual ou retirar a nota de empenho, a empresa adjudicatária 
obriga-se a prestar os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas 
neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada, independente de transcrição, 
prevalecendo no caso de divergência as especificações e condições presentes no Instrumento 
Convocatório. 
 
13.4 – Quando o licitante vencedor não receber o documento de contratação depois de notificado, a 
Administração poderá chamar os licitantes remanescentes para fazê-lo, obedecida a ordem de 
classificação e examinada a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao objeto, valor ofertado 
e habilitação, podendo inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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13.5 – A recusa injustificada do licitante vencedor em receber o documento de contração, ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela ALE/RO, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas (art. 7º da Lei Federal 10.520/2002). 
 
13.6 – A execução dos compromissos assumidos no edital, bem como os casos nele omissos, 
regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, 
combinado com o inciso XII do art. 55, ambos da Lei nº 8.666/93. 
 
13.7 – Fica vedada a transferência ou cessão do contrato para prestação de serviços. 
 
13.8 – É vedada a subcontratação total do objeto deste Pregão, sendo a subcontratação parcial 
possível em casos excepcionais, com prévia anuência da Administração. 
 
13.9 – Constituem-se como cláusulas contratuais, a serem observadas durante a execução do 
objeto, as obrigações do licitante abordadas neste edital, incluídas aquelas pormenorizadamente 
descritas nos anexos do Instrumento Convocatório. 
 
13.10 – O Contratado fica obrigado a aceitar alterações no quantitativo previsto em edital, no limite 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, sem que isso implique em alterações de preços 
cotados, de acordo com o estabelecido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93; 
 
13.10.1 – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.11 – Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 
contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, conforme Lei 10.192/01, contado na 
forma apresentada na Cláusula Sexta do Anexo III (Minuta do Termo de Contrato), o valor 
avençado poderá sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação 
dos custos, apresentando memória de cálculo para análise e posterior aprovação do contratante. 
 
13.12 – Para todos os termos da presente contratação, considera-se Gestor e Fiscal do contrato a 
Superintendência da Tecnologia da Informação – STI, ou outro servidor por ela designado. 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
14.1 – Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei nº. 8.666/93, modificada pela Lei n.º 
8.883/94, o objeto da presente licitação será recebido: 
 
14.1.1 – Provisoriamente – pelo setor que requisitar a publicação, no momento de recebimento da 
nota fiscal/fatura; 
 
14.1.2 – Definitivamente – por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais; 
 
14.1.2.1 – O prazo para recebimento definitivo não excederá 15 (quinze) dias; 
 
14.1.3 – Instalações, ensaios, testes e demais provas para a boa execução do objeto correrão por 
conta do contratado; 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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14.1.4 – Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatado que os serviços foram prestados de forma incompleta ou em 
desacordo com as condições avençadas, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que 
seja sanada a situação, nos termos do art. 69 da LLCA. 
 
14.2 – O pagamento será efetuado, mensamente, através de ordem bancária e depósito em conta 
corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço executado, sendo efetuada 
a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos 
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes; 
 
14.2.1 – Para fins do disposto no item 14.2, considerar-se-á como sendo a data do pagamento a 
data de emissão da ordem bancária. 
 
14.3 – A nota fiscal deverá ser entregue na sede do Contratante, conforme endereço mencionado 
no item 14 do Termo de Referência, aos cuidados do fiscal do contrato; 
 
14.3.1 – Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que o 
contratado mantém-se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 
 
14.4 – A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e 
reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 14.1 os dias que se passarem entre a 
data da devolução e a da reapresentação. 
 
14.5 – O Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos 
casos de: 
 
14.5.1 – Existência de qualquer débito para com o Contratante; 
 
14.5.2 – Se os serviços prestados não estiverem de acordo com a especificação contratada. 
 
15. DAS PENALIDADES 
 
15.1 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a 
prévia e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 
 
15.2 – As empresas punidas com impedimento de licitar e contratar com ALE/RO ou que sejam 
declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no SICAF 
 
15.3 – Penalidades a que está sujeito o licitante ou contratado inadimplente: 
 
15.3.1 – Advertência; 
 
15.3.2 – Multa, sobre o valor contratado, nos seguintes percentuais: 
 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor da fatura, no caso de atraso na 
entrega do objeto do contrato ou na substituição de bens ou serviços, ou ainda, por ocorrência de 

http://www.ale.ro.gov.br/
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descumprimento contratual (quando sua expectativa de solução também for auferida em horas), 
limitado a 10% (dez por cento); 
 
b) nas hipóteses em que o atraso no adimplemento das obrigações seja medido em dias, aplicar-se-
á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia sobre o valor da fatura, limitado a 10% 
(dez por cento); 
 
c) em caso de reincidência no atraso de que trata as alíneas “a” e “b”, a partir da 3ª (terceira) vez, 
poderá ser aplicada a sanção do item 15.3.3, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
 
d) caso as multas aplicadas ultrapassem os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada 
a sanção do item 15.3.3, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
 
e) na hipótese da empresa recusar-se a assinar o Contrato no prazo informado, durante a vigência 
da proposta, assim como não cumprir o objeto do certame, caracteriza-se a inexecução da 
obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação da sanção prevista no item 15.3.3 do edital. 
 
15.3.3 – Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pelo Contratado, a Administração 
poderá aplicar multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor referente à parcela não adimplida da 
obrigação.  
 
15.3.4 – Impedimento de licitar e contratar, aplicados conforme a seguinte gradação das faltas 
cometidas: 
 
a) Gravíssima: Suspensão do direito de licitar e contratar com a ALE/RO pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, mais declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Compreende os casos de crime 
na execução do contrato, inexecução total e a recusa em assinar o termo contratual; 
 
b) Grave: Suspensão do direito de licitar e contratar com a ALE/RO, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 
Compreende os casos de retardamento da execução do objeto com prejuízo à Administração; 
 
c) Retardamento da execução do objeto, sem prejuízo à Administração: Suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Estado de Rondônia, pelo prazo de 3 (três) anos; 
 
15.4 – A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 
 
15.5 – A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício 
da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 
 
15.6 – Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada. 
 
15.7 – Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente Instrumento 
Convocatório admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os 
documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato 
que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente 
prorrogação. 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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15.8 - Para fins de definição das infrações e enquadramento das penalidades, adotar-se-
á a tabela abaixo: 

TIPO DE INFRAÇÃO 
ENQUADRAMENTO/ 
DISPOSITIVO LEGAL 

PENALIDADE 

Enviar lance flagrantemente 
inexequível e após desistir de enviar 
a proposta escrita e planilha de 
custos, alegando erro no envio do 
lance, sem a devida justificativa 
aceitável. 

Ensejar o Retardamento da 
Licitação. 
Artigo 28 do Decreto nº 
5.450/2005. 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA POR 12 

(DOZE) MESES. 

Deixar de enviar ou anexar a 
proposta de preços, planilha de 
custos e documentos de habilitação 
dentro do prazo e forma (de envio) 
estabelecida pelo pregoeiro, sem a 
devida justificativa aceitável. 

Ensejar o Retardamento da 
Licitação. 
Artigo 28 do Decreto nº 
5.450/2005. 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA POR 06 

(SEIS) MESES. 

Deixar de enviar o original da 
proposta de preços no prazo de 72 
(setenta e duas) horas após o 
encerramento da etapa de lances. 

Ensejar o Retardamento da 
Licitação. 
Artigo 28 do Decreto nº 
5.450/2005. 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA POR 06 

(SEIS) MESES. 

Apresentar declaração falsa e 
tentativa de fraudar a licitação. 

Apresentar declaração falsa. 
Artigo 28 do Decreto nº 
5.450/2005. 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA POR 24 

(VINTE E QUATRO) 
MESES. 

Deixar de retirar a Nota de Empenho 
ou recusar-se a assinar Contrato ou 
Ata de Registro de Preços. 

Ensejar o Retardamento da 
Licitação. 
Artigo 28 do Decreto nº 
5.450/2005. 

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA POR 12 

(DOZE) MESES. 

Não realizar a entrega do material 
dentro do prazo estipulado no Edital. 

Descumprimento total da 
obrigação assumida. 
Art. 86 da Lei nº 8.666/93 

MULTA MORATÓRIA 
E 

MULTA 
COMPENSATÓRIA 

Mudar o endereço sede da empresa 
sem comunicação expressa a 
Contratante. 

Descumprimento parcial da 
obrigação assumida. 
Art. 87 da Lei nº 8.666/93 

ADVERTÊNCIA 

Não oferecer resposta em tempo 
hábil das comunicações via ofício da 
Contratante. 

Descumprimento parcial da 
obrigação assumida. 
Art. 87 da Lei nº 8.666/93 

ADVERTÊNCIA 

Suspender injustificadamente a 
entrega dos materiais ou fazê-lo em 
desacordo com as condições da Ata 
de Registro de Preços. 

Descumprimento parcial da 
obrigação assumida. 
Art. 86 da Lei nº 8.666/93 

MULTA MORATÓRIA 
E 

MULTA 
COMPENSATÓRIA 

Suspender definitivamente a entrega 
dos materiais, salvo nos casos 
previstos na legislação. 
 

Descumprimento total da 
obrigação assumida. 
Art. 86 da Lei nº 8.666/93 
 

DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE 

 
 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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16.1 – Fica assegurado a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia o direito de, no 
interesse da Administração, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou 
indenização: 
 
16.1.1 – Adiar a data de abertura da sessão pública do pregão eletrônico, dando conhecimento aos 
interessados através dos sites: www.al.ro.leg.br, opção “licitação”, e www.e-licitacoes.com.br, 
 
16.1.2 – Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, dando 
ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes, nos termos do art. 49 da Lei nº 
8.666/93; 
 
16.1.3 – Diminuir ou aumentar o quantitativo da licitação. 
 
16.2 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
vigente. 
 
16.3 – As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas 
pela autoridade competente. 
 
16.4 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao 
presente certame. 
 
16.5 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação, 
elaborarem propostas e/ou qualquer outra providência relativa à sua participação no presente 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
16.7 – Não havendo expediente na data determinada, ou na ocorrência de qualquer outro fato que 
impossibilite a realização deste Pregão, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subsequente, 
mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário. 
 
16.8 – Informações complementares poderão ser obtidas no horário das 7h30m às 13h30m, pelo 
telefone (69) 3218-1496, ou pelo e-mail: cpl@ale.ro.gov.br. O edital e seus anexos estão à 
disposição dos interessados nos endereços eletrônicos www.e-licitacoes.com.br e 
www.al.ro.leg.br 
 
16.9 – Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, como único competente para dirimir as 
questões que porventura surgirem na execução da presente contratação, com renúncia expressa 
por qualquer outro. 
 

16.10 - São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

 

ANEXO - I TERMO DE REFERENCIA 

ANEXO - II DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO - III DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

ANEXO - IV DECLARAÇÃO MENOR 

ANEXO - V DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 9 - CNJ 

ANEXO - VI MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.al.ro.leg.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:pregoeiro@tce.ro.gov.br
http://www.e-licitacoes.com.br/
http://www.al.ro.leg.br/
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ANEXO - VII DECLARAÇÃO DE ME/EPP  

ANEXO - VIII DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

ANEXO - IX MINUTA DO CONTRATO 

 

Porto Velho/RO, 15 de outubro de 2019. 

 
 
 

Everton José dos Santos Filho 
Pregoeiro ALE/RO 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO I  

TERMO DE REFERENCIA  

 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 

Processo Administrativo nº 14321/2019-13 
 
 

(disponibilizar digitalmente as cópias das folhas 04/23) 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(Em papel timbrado) 

 
 
 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 
 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com 
sede rua/av. ..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ................... 
complemento .........................., em conformidade com o disposto no art. 4º, inc. VII, da Lei nº 
10.520/02, DECLARA, sob as penas da lei, que está apta a cumprir plenamente todos os requisitos 
habilitatórios exigidos no edital de licitação que rege o certame acima indicado. 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

(Em papel timbrado) 
 

 
 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ............, com sede 
rua/av..............., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ................... complemento 
.........................., em conformidade com o disposto no art.32, §2º, da Lei nº 8.666/93, DECLARA, 
sob as penalidades da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos da sua habilitação 
para o presente processo licitatório, estando ciente, ainda, da obrigatoriedade de declarar as 
ocorrências posteriores. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO MENOR 
(Em papel timbrado) 

 
 
 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 
 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com 
sede rua/av. ..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ..................., 
complemento .........................., DECLARA, não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) 
menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e 
artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93. 
 
 
Emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 anos: sim ( ) não ( ) 
 
 

Local e data. 
 
 

 
_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 
RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 9, DE 06 DE DEZEMBRO DE 
2005, do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 

(Em papel timbrado) 
 

 
 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 
 
A EMPRESA ......................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº................., com sede rua/av. 
..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, 
CEP ..................., complemento ........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que não 
possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 
direção e assessoramento, vinculados a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, nos termos 
da Resolução nº 9, de 06 de dezembro de 2005. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO VI 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

(Em papel timbrado) 
 

 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 

 
OBJETO Contratação de empresa especializada na prestação contínua de solução integrada de outsourcing de impressão, mediante o 
fornecimento de equipamentos novos de primeiro uso, a pedido da Superintendência da Tecnologia da Informação - STI, com a finalidade de 
atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, a pedido da Superintendência da Tecnologia da Informação - STI, com a finalidade de atender as necessidades 
da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, conforme especificações técnicas discriminadas no ANEXO I  - Termo de Referencia. 
 

LOTE ÚNICO 

Item Especificação Unid. 
Quant 
Equip Marca/Modelo 

Franquia Mensal 
EXCEDENTE=50% DA 

CÓPIA DA FRANQUIA 

Unit Total 
Valor 

Unit 

Valor 

Total 
QUANT 

VLR-

UNIT 

VLR-

TOT 

I Impressora multifuncional monocromática A4 – TIPO 1 Serv 15  3200 48.000      

II Impressora multifuncional monocromática A3 – TIPO 2 Serv 01  64000 64000      

III Impressora multifuncional policromática A3 – TIPO 3 Serv 02  5000 10000      

 
Valor Global - MENSAL: R$___________ (__________________________________________). 
 
Valor Global - ANUAL: R$___________ (__________________________________________). 
 
Prazo de validade da Proposta: ___________________ (____________) dias (mínimo 60 dias). 
Prazo para início da prestação dos serviços:___________(____________)(máximo 15 dias). 

http://www.ale.ro.gov.br/
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Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital supracitado e seus anexos, 
apresentamos nossa proposta de preços para fornecimento do objeto do certame conforme valores e especificações 
técnicas. 
 
Declaramos, para fins que se fizerem necessários que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
concordamos, sem restrição, com as condições constantes do Edital e seus anexos. 
 
Declaramos que os preços cotados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos diretos ou indiretos, inerente ao objeto (salários, 
tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.). 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
  

Razão Social: ___________________________________________________ 
 
CNPJ:__________________________________________________________ 
 
Endereço:_______________________________________________________ 
 
Cidade:_______________________CEP: ____________________UF_____________ 
 
Telefone: ____________________Fax:_____________________E-mail:__________ 
 
Banco:_____________    Agência:________________ C/C: ____________________ 
 

 
 
 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

Nome: ______________________________________________________________ 
 
RG: ________________________________C.P.F.____________________________ 
 
Telefones: ________________________________E-mail: _____________________ 
 

 

 
Local e data. 

 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

 

http://www.ale.ro.gov.br/


 

 

 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO 

 

Av. Farquar, 2562 – Bairro Olaria – CEP 76.801-189 – 
Porto Velho/RO – Fone 69 3218-1496 

site www.al.ro.leg.br 
  

Pág. 27 de 38 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
(Em papel timbrado) 

 
 
 
 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 
 
A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com 
sede rua/av. ..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, CEP ..................., 
complemento ........................., declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA-ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, instituídas na forma da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, bem como não contemplam as hipóteses do § 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO - VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 

 
A EMPRESA ......................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº................., com sede rua/av. 
..........................., nº ......., bairro .............., cidade .........., UF ........, 

CEP ..................., complemento ........................., DECLARA, sob as penas  da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o  conteúdo da proposta anexa 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão supracitado, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão em destaque, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

 
c) Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de  qualquer outro 

participante potencial ou de fato do pregão acima citado quanto a participar ou não da referida 
licitação;  

 
d) O conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
acima antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

 
e) O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebi do de qualquer integrante da Superintendência de Compras e 
Licitações - SCL antes da abertura oficial das propostas; e  

 
f) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos  

poderes e informações para firmá-la.  

 
Local e data. 

 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
 
 

MINUTA DO CONTRATO A SER APRECIADA PELA ADVOCACIA GERAL, QUANTO A EVENTUAIS 
INCONGRUÊNCIAS E ALTERAÇÕES QUE JULGAR PERTINENTE VISANDO A ELABORAÇÃO DO  CONTRATO. 

 

 
Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
Processo Administrativo nº 14321/2019-13 

 

 
CONTRATO No ____/2019/ALE-RO 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RONDÔNIA E A EMPRESA 
_________________, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 

 
 
 
 
Aos _____ dias do mês de ___________ do ano de __________, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o no 04.801.221/0001-10, com sede na Av. 
Farquar, no 2562 – Bairro Olaria, nesta cidade de Porto Velho/RO, doravante designado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado _________________e a 
Empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o no __________, com sede na Av. __________, 
nesta Capital, doravante denominada CONTRATADO, representada neste ato por seu 
representante legal Senhor(a) ________________________, inscrito(a) no CPF sob o no 
___________, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada em decorrência do 
Processo Administrativo no  14321/2019-13, e que se regerá pelas Leis Federais nos 10.520/02 e 
8.666/93, e posteriores alterações, atendidas as Cláusulas e condições que se seguem: 
 
DO AMPARO LEGAL 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O respaldo jurídico do presente contrato encontra-se consubstanciado na 
Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e Processo Administrativo nº 14321/2019-13. 
 
DO OBJETO 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente termo é a Contratação de empresa especializada 
na prestação contínua de solução integrada de outsourcing de impressão, mediante o 
fornecimento de equipamentos novos de primeiro uso, a pedido da Superintendência da 
Tecnologia da Informação - STI, com a finalidade de atender as necessidades da Assembleia 
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Legislativa do Estado de Rondônia pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, 
até o limite de 60 (sessenta) meses, a pedido da Superintendência da Tecnologia da Informação 
- STI, conforme especificações técnicas e condições minuciosamente descritas nos Anexos do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO, partes integrantes e inseparáveis do mesmo, 
que constituem o Processo Administrativo nº 14321/2019-13 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes do presente Contrato, independente de sua 
transcrição, a proposta do CONTRATADO, o edital de Pregão Eletrônico nº 021/2019/ALE/RO 
acompanhado de seus anexos, e os demais elementos constantes do Processo Administrativo nº 
14321/2019-13. 
 
DO VALOR 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – O presente Contrato será pago mensalmente de acordo com os serviços 
prestados, calculado pelos preços unitários, discriminados na tabela abaixo: 
 
 
LOTE ÚNICO 
 

Item Especificação Unid. 
Quant 
Equip 

Marca/

Modelo 

Franquia Mensal 
EXCEDENTE=50% DA 

CÓPIA DA FRANQUIA 

Unit Total 
Valor 

Unit 

Valor 

Total 
QUANT 

VLR-

UNIT 

VLR-

TOT 

I 

Impressora 

multifuncional 

monocromática A4 

– TIPO 1 

Serv 15  3200 48.000     

 

II 

Impressora 

multifuncional 

monocromática A3 

– TIPO 2 

Serv 01  64000 64000     

 

III 

Impressora 

multifuncional 

policromática A3 – 

TIPO 3 

Serv 02  5000 10000     

 

 

 
Valor Global - MENSAL: R$___________ (__________________________________________). 
 
Valor Global - ANUAL: R$___________ (__________________________________________). 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA QUARTA – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta dos 
recursos consignados a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, no corrente exercício, 
por conta da seguinte programação: Programa atividade 01.001.01.126.2013.1050, elemento de 
despesa 33.90.40 - Fonte de Recurso: 100 – Recursos Próprios -  R$ ......(......) 
 
 
DA VIGÊNCIA 
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CLÁUSULA QUINTA – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável por igual 
período, até o limite de 60 (sessenta) meses, iniciando-se em _____________. 
 
DO REAJUSTE  
 
CLÁUSULA SEXTA – Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pelo contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, em conformidade com a 
Lei 10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o valor consignado neste termo poderá 
sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do 
contratante. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para os custos sujeitos à variação de preços de mercado, que não sejam 
relativos à mão de obra (vinculados à data-base da categoria profissional), o interregno mínimo para 
concessão de reajuste será contado a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital de licitação, aplicando-se a variação anual do Índice Geral de Preços do 
Mercado (IGP-M), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 
I. O prazo para o CONTRATADO solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação 

contratual; 
 

II. Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste; 

 
III. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá 

ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de 
apresentação da proposta; 

 
IV. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE 

ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo 
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo 
se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão; 

 
V. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 
 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou em data futura, 

desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 

para concessão das próximas repactuações futuras 

 
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regula-se 
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, 
da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA OITAVA – Compete ao CONTRATADO: 
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a. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo responsável pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

c. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

d.  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

e.  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução dos serviços; 

f. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 

g. Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo dessa atividade; 

h. Realizar o descarte apropriado de todo e quaisquer peças/consumíveis que possam 
promover dano ambiental e o encaminhamento dos materiais descartados para reciclagem 
de forma responsável e ambientalmente correta, conforme estabelece a política de 
logística reversa constante do art. 33 da Lei nº 12.305/2010. O descarte deverá ser 
evidenciado através de documentação comprobatória de descarte ou destinação 
ambientalmente correta das peças/consumíveis;  

i. Responsabilizar-se por todos os procedimentos de aquisição, recebimento, estocagem, 
transporte, distribuição e substituição dos suprimentos, estabelecendo um estoque 
suficiente para garantir a disponibilidade dos serviços, em cada setor/Departamento da 
Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, nos níveis exigidos;  

j. Responsabilizar-se pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem 
confiados, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o 
recebimento da notificação expressa da CONTRATANTTE, sob pena de glosa de qualquer 
importância que tenha direito a receber; 

k. Entregar os equipamentos embalados adequadamente, de forma que os proteja contra 
avarias e garanta a completa segurança durante o transporte; 

l. A empresa contratada deverá providenciar, como responsável exclusiva, o desligamento, o 
transporte e a reinstalação de qualquer equipamento, na ocorrência de alteração do local 
de instalação nos setores/Departamentos da ALE/RO, quando solicitado pelo Gestor do 
Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Nesta hipótese, a empresa 
contratada não poderá cobrar as despesas com embalagem, seguro, transporte e 
reinstalação do equipamento no novo local previamente definido; 

m. A empresa contratada fica obrigada a instalar equipamentos sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE, através da Superintendência de Tecnologia da Informação. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA NONA – São responsabilidades e obrigações do CONTRATANTE: 
 

a. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do 
Gestor designado pela Superintendência de Tecnologia da Informação, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu 
critério, exijam a adoção de medidas por parte da CONTRATADA; 

b. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADA; 

c. Permitir livre acesso dos funcionários da CONTRATADA aos documentos e locais 
relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 

d. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

e. Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de 
Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Informática, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto 
contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 

f. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pela 
CONTRATADA, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo 
se autorizado prévia e expressamente; 

g. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, 
condicionantes da formalização do contrato; 

h. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que 
precedem e integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para 
contratação; 

i. Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 

j. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório. 

 
 
DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Caberá ao CONTRATADO, ainda: 

 
I. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE; 

 

II. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou 
em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
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III. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste contrato. 

 

IV. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta 
cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE. 
 

DA FISCALIZAÇÃO 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Durante a vigência do contrato, a prestação do serviço será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor responsável da Secretaria Engenharia e Arquitetura, ou 
outro servidor por ele designado, representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O licitante que deixar de entregar documentação exigida no 
edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Assembleia Legislativa do 
Estado de Rondônia, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e das demais cominações legais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP 
(Lei nº. 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, regulamentada pelo Decreto n° 16089, de 28 de julho de 
201). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Penalidades a que está sujeito o contratado inadimplente: 
 

I. Advertência; 
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 

 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de 
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total 
do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja 
medido em horas, aplicar-se a mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre 
o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
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c) No caso de atraso injustificado para a substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos por 
cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência Limitada a 10 (dez) dias; 
 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 
8% (oito por cento) sobre o valor do empenho. 
 

e) Em caso de reincidência no atraso de que as alíneas “a”, “b” e “c”, quando da ocorrência 
do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, 
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser 
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de 
outras cominações; 

 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes 
percentuais: 
 

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 
 

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando e consideração 
para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses 
excepcionais, devidamente fundamentadas; 
 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da 
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pelo contratante, durante a 
vigência do registro. 

 

IV. Suspenção temporária de participação em Licitação e impedimento de Contratar com a 
administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 
(dois) anos; 
 

V. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, previsto no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
 

VI. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista 
no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a 
rescisão contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A aplicação das penalidades será precedida da concessão de 
oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma 
da lei. 
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PARÁGRAFO QUINTO – Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Os prazos para adimplemento das obrigações contratuais admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a 
solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos 
necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, 
sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Será admitida a retenção cautelar de valor devido a título de multa por 
atrasos injustificados na execução contratual, até o exaurimento do processo administrativo. As 
multas devidas serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou quando não existir 
crédito da empresa contratada perante o contratante, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da intimação. 

 

PARÁGRAFO NONO -  As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o 
Estado de Rondônia, suspenção temporária de participar em licitação ou que sejam declaradas 
inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no CAGEFIMP. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Às demais ocorrências, não previstas no inciso II do Parágrafo Segundo, 
será aplicada a TABELA disposta no item 15.8 do Edital. 

 
DO PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O pagamento será efetuado através de ordem bancária e 
depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos serviços 
prestados, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações 
e instruções normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 
ato da atestação, houver erro na fatura, ou se os serviços não estiverem em perfeitas condições de 
funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Saneadas as condições impeditivas do pagamento, serão 
contabilizados os dias decorridos desde a sua comunicação formal, e adicionados ao prazo de 
pagamento restante. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo CONTRATADO nos termos deste contrato. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida, entre a data acima referenciada e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
obrigação, será calculada com a aplicação da seguinte formula: 

 

EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP valor da parcela paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 
I = (TX)  I = (1/100)  I = 0,000328767 
     365         365 
TX = Percentual da taxa anual = 12% 

 
PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento do objeto se fará em conformidade com o 

procedimento descrito no edital de licitação que precedeu o presente termo, no Item 14.1 e seus 
subitens. 

 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, 
da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas, adequadas às condições do Termo de Referência e Instrumento Convocatório. 
 
DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a possibilidade 
de sua rescisão, a critério da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão deste contrato será formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e poderá ser: 
 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se o CONTRATADO com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

 
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que 

haja conveniência para a Administração; 
 

III. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso 
de rescisão Administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
DO FORO 
 

http://www.ale.ro.gov.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – As partes elegem o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de 
Rondônia, para dirimir as dúvidas ou omissões oriundas do presente Contrato que não possam ser 
dirimidas administrativamente, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE e 
pelo CONTRATADO, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua 
publicação e execução. 
 

Porto Velho/RO, ______de ____________________ de 2019. 
 

 
CONTRATANTE 

 
 

MAURO DE CARVALHO 
Dep. Presidente da ALE/RO  

 
 

CONTRATADA 
 

_________________________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 

VISTO:      
 Advocacia Geral/ALE 
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